
se aprovada a proposta, carga semanal será reduzida para 40 horas e o adicional  
por hora extra subirá para 75%, com impacto sobre a folha de pagamento
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FecomercioSP encaminha sugestões 
ao projeto do Código Comercial 

Contratação de empacotadores 
pode ser obrigatória

Lei Anticorrupção  
preocupa PMEs

todas as empresas, pois cada uma tem um 
perfil, o que tornaria o modelo flexível para 
adoção em cada segmento da economia. 
Recentemente, a própria presidente Dilma  
Rousseff se manifestou contra a proposta. 

Para a FecomercioSP, a redução da jor-
nada de trabalho e a elevação do custo da 
hora extra aumentarão o custo da hora de 
trabalho, o que atingirá consumidores, em-
presas e governo. Vale lembrar que os gastos 
dos governos são cobertos pela sociedade.

Se aprovada a PEC, algumas empresas 
serão mais penalizadas, notadamente as 
que mais empregam mão de obra, que so-
frerão com o aumento dos custos na folha 
de pagamento. O projeto, que tramita na 
Câmara dos Deputados, já foi aprovado 
pela Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania e pela Comissão Especial. [ ]
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Se aprovada a Proposta de Emenda Constitu-
cional (PEC) nº 231, de 1995, de iniciativa dos 
senadores Inácio Arruda e Paulo Paim, a jor-
nada semanal de trabalho de 44 horas passa-
rá a ser de 40 horas. De acordo com o texto, a 
carga além das 40 horas deve ser paga como 
hora extra, incidindo sobre o pagamento o 
adicional de 75% e não mais de 50%. A pro-
posta altera a atual redação dos incisos XIII e 
XVI do art. 7º da Constituição Federal.

A assessoria técnica da FecomercioSP 
entende que a melhor maneira de equacio-
nar a questão é a negociação coletiva entre 
os sindicatos patronais e de empregados, 
pois os diversos segmentos da economia 
(indústria, comércio e serviços) têm práti-
cas e necessidades diferentes. Por meio de 
convenção coletiva poderiam ser estabele-
cidas mudanças sem fixar essas normas a 



A FecomercioSP salienta que a proposta 
da Câmara revoga definitivamente o antigo 
Código Comercial (Lei nº 556/1850) e altera 
diversas disposições do Código Civil (Lei nº 
10.406/2002), fazendo também uma conso-
lidação da legislação empresarial esparsa. 
Contudo, o projeto pretende disciplinar ex-
cepcionalmente as relações jurídicas entre 
empresas e, de acordo com o autor do pro-
jeto, deputado Vicente Cândido, a matéria 
não altera as obrigações fiscais e tributárias 
e não reduz as obrigações legais da empre-
sa, do empresário e dos sócios, bem como as 
dos consumidores e dos trabalhadores. 

Além disso, mesmo constando no projeto 
da Câmara normas gerais sobre sociedade 
anônima, ela ainda continuará submetida 

Em junho, o Código Comercial completa 164 
anos e há muito se discute a necessidade de 
modernização das normas nele instituídas. 
A fim de auxiliar as discussões para atuali-
zação do código, a Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São 
Paulo (FecomercioSP) encaminhou ofício ao 
senador Renan Calheiros, autor do Projeto 
de Lei n° 487/2013, que tem por objetivo ins-
tituir o novo Código Comercial. 

A Entidade se coloca à disposição para 
colaborar nos estudos que norteiam o novo 
texto. Além disso, a FecomercioSP encami-
nhou a Calheiros trabalho técnico com aná-
lise e propostas de alterações ao Projeto de 
Lei da Câmara dos Deputados n° 1.572/2011, 
que também pretende reformular as leis co-
merciais. O trabalho é resultado de estudos 
e discussões conduzidos pela comissão téc-
nica, formada por advogados da Entidade e 
empresários do comércio e serviços do Esta-
do de São Paulo, com o objetivo de colabo-
rar de forma construtiva para o desenvolvi-
mento da proposta do novo código, a fim de 
atender à realidade da prática empresarial. 

Entre as sugestões, a comissão técnica 
propõe inserir o Capítulo VI ao subtítulo II 
– Dos Contratos Empresariais em Espécie. A 
ideia é inserir normas sobre a atividade de 
factoring, que envolve a venda de créditos 
gerados por vendas a prazo para terceiros, 
prática que garante o recebimento imedia-
to desses créditos futuros, normalmente 
com desconto – conhecida também como 
fomento mercantil. 

Também foi sugerida a inclusão de nor-
mas que prevejam a proteção à micro e pe-
quena empresa de forma mais específica, 
o incentivo à arbitragem, a gratuidade de 
acesso à Justiça e a possibilidade de criação 
de um processo administrativo comercial no 
âmbito das juntas comerciais. Com relação a 
essa última proposta, ela foi feita tendo em 
vista os resultados satisfatórios de inúmeros 
tribunais administrativos, o que abre possi-
bilidade de criação de processo especializado 
e, assim, de desafogar o Poder Judiciário. 

à Lei nº 6.404/1976. E isso também se aplica 
aos processos de falência que têm os princí-
pios gerais citados na matéria, mas deverão 
seguir lei especifica em vigência. Quanto às 
obrigações empresariais, o projeto apresen-
ta prazos prescricionais mais curtos, que, se-
gundo o autor, são necessários à segurança 
jurídica nas relações empresariais.

A FecomercioSP acompanha o anda-
mento dos projetos e continua a contribuir 
com os estudos para a criação de um Novo 
Código Comercial que atenda à realida-
de empresarial brasileira. O projeto que 
tramita na Câmara aguarda parecer da 
Comissão Especial. Já o PLS está sendo ana-
lisado pela Comissão Temporária de Refor-
ma do Código Comercial. [ ]

desde 2011, a federação estuda o projeto apresentado na câmara e está  
à disposição para contribuir com a proposta apresentada no senado

FECOMERCIO-SP COLABORA  
COM NOVO CÓDIGO COMERCIAL



PL QUER TORNAR OBRIGATÓRIA 
ADMISSÃO DE EMPACOTADOR
texto proíbe que o serviço seja realizado pelo empregado  
que desempenha a função de caixa

A Câmara dos Deputados analisa o Proje-
to de Lei nº 6.784/2013, do deputado Major  
Fábio (PROS/PB), que torna obrigatório o 
serviço de empacotamento de compras por 
mercados, supermercados e hipermercados. 
De acordo com o PL, a medida, se aprova-
da, valerá para estabelecimentos equipados 
com, no mínimo, quatro caixas registradoras. 

Segundo o autor da proposta, o ideal 
seria um trabalhador para retirar as mer-
cadorias dos carrinhos do cliente, colocar 
na esteira, recolher, empacotar e recolocar 

nos carrinhos. Para o deputado, esse investi-
mento resultaria no fim das filas nos caixas.

De acordo com a assessoria técnica da 
FecomercioSP, ao tornar obrigatória por lei 
a contratação de empacotadores, há inter-
ferência direta na gestão da empresa. Além 
disso, o oferecimento do serviço deve ser de li-
vre escolha do empresário, ao observar custos 
e benefícios da ação. A avaliação é de que a 
contratação de empacotadores irá encarecer 
a folha de pagamento das empresas, princi-
palmente as de menor porte.

A Entidade ressalta ainda que a demora 
no atendimento em razão da fila representa 
risco e prejuízos à imagem da empresa. Por 
isso, sugere que o assunto seja abordado de 
maneira mais flexível e levado para as Con-
venções Coletivas e Acordos Coletivos, disci-
plinados pelo art.º 611 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT).

O projeto tramita em conjunto com o 
PL nº 353/2011, em caráter conclusivo, na 
Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público. [ ]



empresas terão que investir em compliance e em treinamento para se adequarem às novas 
regras, sob pena de sofrerem multas de até 20% do faturamento bruto

A lei sancionada prevê, em caso de cor-
rupção, a inclusão da empresa no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), que 
reunirá e dará publicidade às sanções apli-
cadas pelos órgãos ou entidades dos pode-
res Executivo, Legislativo e Judiciário, em 
todas as esferas de governo. 

Os registros serão excluídos após decor-
rido o prazo previamente estabelecido no 
ato sancionador ou do cumprimento inte-
gral do acordo de leniência e da reparação 
do eventual dano causado, mediante solici-
tação do órgão ou entidade sancionadora. 
Durante o período de um a cinco anos, as 
empresas flagradas em atos corruptos esta-
rão proibidas de receber recursos (emprés-
timos, doações e subsídios) de instituições 
financeiras públicas ou controladas pelo 
Poder Público. A companhia também não 
poderá participar de licitações durante o 
cumprimento da sanção. [ ]

Desde janeiro deste ano está em vigor a Lei  
nº 12.846/2013, conhecida como Lei Anticor-
rupção, que prevê punição às empresas, bem 
como fundações, associações de entidades 
ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, por 
atos corruptos de seus proprietários e fun-
cionários. Antes da lei, apenas funcionários 
flagrados praticando o crime eram punidos, 
e a empresa permanecia isenta de culpa.

Com as novas regras, a responsabilidade 
pelo controle ético tanto no ambiente interno 
como externo aumentou – a multa para as 
empresas pode chegar a 20% do faturamen-
to bruto anual. Caso não seja possível utilizar 
o critério de faturamento bruto, a multa po-
derá variar de R$ 6 mil a R$ 60 milhões. As 
punições podem chegar até a suspensão das 
atividades. Por isso, as empresas devem inves-
tir em políticas anticorrupção para conscien-
tizar seus colaboradores.

Segundo avaliação da assessoria técnica 
da FecomercioSP, os gastos com o desenvol-
vimento de políticas anticorrupção serão 
sentidos muito mais por micro e pequenas 
empresas, que não contam com equipe espe-
cializada em compliance, como é chamado 
o conjunto de disciplinas para fazer cumprir 
preceitos legais, e terão que treinar um fun-
cionário para a função ou até contratar es-
pecialistas em ética empresarial.

Além disso, a assessoria técnica da  
FecomercioSP pondera que, embora a lei re-
force em linhas gerais os princípios da admi-
nistração pública, ela apresenta pontos pre-
ocupantes no que diz respeito à gestão das 
empresas, tais como  responsabilização civil 
e administrativa pela prática de atos lesivos 
à administração pública, mesmo quando 
tomadas todas as medidas cabíveis para o 
combate à corrupção.

Em abril, a Federação enviou ofício à pre-
sidente Dilma Rousseff e ao ministro-chefe 
da Controladoria Geral da União, Jorge 
Hage Sobrinho, salientando a preocupação 
do setor empresarial com a responsabilida-
de objetiva, que pode prejudicar a empresa 
que não participou de ilegalidade, mas foi-
vítima de má-fé de seu colaborador ou ad-
ministrador. No documento, a FecomercioSP  
expressou a expectativa de que o decreto 
que venha a regulamentar a Lei Anticorrup-
ção seja justo, levando em consideração o 
porte e estrutura da empresa e que a maté-
ria seja colocada em consulta pública, para 
análise por outras entidades que também 
tenham conhecimento sobre o assunto. 

Em resposta ao pedido, o ministro-chefe 
da Controladoria Federal da União, infor-
mou que as variáveis do porte das empresas 
foram levadas em conta na mencionada 
proposta já encaminhada para a Casa Civil.

LEI ANTICORRUPÇÃO PREOCUPA 
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
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punições previstas pela lei anticorrupção

• Multas entre 0,1% e 20% sobre o faturamento anual bruto da empresa ou,  
caso não seja possível determinar o faturamento, o juiz poderá definir punição  
de R$ 6 mil a R$ 60 milhões;
• Reparação total do dano causado;
• A condenação deverá ser publicada nos veículos de comunicação de grande circulação;
• A companhia ficará impedida, de um a cinco anos, de receber doações, 
empréstimos, subsídios ou subvenções de instituições financeiras públicas ou 
controladas pelo poder público;
• A instituição que cometer ato corrupto não poderá participar de licitações durante  
o cumprimento da sanção;
• Poderá ter as atividades suspensas ou interditadas parcialmente;
• A companhia pode ter as atividades encerradas.


